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APELAÇÃO. CRIMES DE TRÂNSITO. AFASTAMENTO de local de acidente para FUGIR à responsabilidade civil ou penal. Sentença absolutória SUMÁRIA DESCONSTITUÍDA.
O STF, em sede de recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecia, fixou a tese de que “o crime do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) é constitucional, posto não infirmar o princípio da não incriminação, garantido o direito ao silêncio e ressalvadas as hipóteses de exclusão da tipicidade e da antijuridicidade”, importando, por isso, a desconstituição da sentença atacada, que havia reconhecido a sua inconstitucionalidade por violar o artigo 5º, inciso LXII, da CF, e o princípio da não autoincriminação.
APELO DO MP PROVIDO. UNÂNIME

	Apelação Crime


	Sexta Câmara Criminal

	Nº 70081547499 (Nº CNJ: 0126658-98.2019.8.21.7000)


	Comarca de Montenegro

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELANTE
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao apelo do Ministério Público para desconstituir a sentença de absolvição sumária do réu LINDOMAR DA CONCEIÇÃO e determinar o regular prosseguimento do feito.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.

Porto Alegre, 24 de outubro de 2019.

DES.ª BERNADETE COUTINHO FRIEDRICH, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich (RELATORA)

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Ministério Público contra sentença proferida no processo-crime tombado sob o n. 018/2.15.0007623-4, aforado perante a Vara Criminal da Comarca de Montenegro/RS, dizendo LINDOMAR DA CONCEIÇÃO incurso nas sanções no artigo 305 do CTB, pela prática do seguinte fato delituoso:

“No dia 10 de abril de 2015, aproximadamente às 21 horas e 20 minutos, na Rua Torbjorn Weibull, nº 1067, próximo a ‘Escola Estadual Dr. Paulo Ribeiro Campos (Polivalente)’, nesta Cidade, o denunciado LINDOMAR DA CONCEIÇÃO afastou-se do local do acidente, para fugir à responsabilidade penal e civil que lhe podia ser atribuída, uma vez que, na direção do veículo Fiat/Uno, cor preta, de placa IRU2771, ocasionou acidente de trânsito e abandonou o local, conforme Boletim de Ocorrência de fls.

À ocasião, o denunciado, conduzia o veículo na via pública, momento em que colidiu no veículo da vítima Patrícia Martins Benavides (Fiat/Uno, cor cinza, de placa IKE2005) e da vítima Marlise Grasel (VW/Golf, cor preta, de placa IRN9126), que estavam estacionados no local. Posteriormente, sem dar explicações às vítimas e sem prestar auxílio material às mesmas, evadiu-se do local do acidente com o intuito de não ser responsabilizado. ”

Recebida a denúncia em 17/06/2016, o acusado foi citado por edital, transcorrendo em 26/07/2016 o prazo para apresentação de resposta à acusação, sendo suspenso o processo e o curso da prescrição (fl. 47).

Posteriormente, compareceu espontaneamente o réu ao processo, em 07/03/2018, ocasião em que foi pessoalmente intimado para apresentar resposta à acusação (fl. 52).

Apresentada resposta à acusação sem rol de testemunhas (fls. 56/v).

Sobreveio sentença julgando improcedente a denúncia, absolvendo sumariamente o réu LINDOMAR DA CONCEIÇÃO com fundamento no art. 397, inciso III do CPP (fls. 57/59v).

O Ministério Público, a Defensoria Pública e o acusado foram intimados da sentença (fls. 59/v; 67v; 73).

O Ministério Público interpôs recurso de apelação, regularmente recebido (fl. 60 e 66).

Em suas razões recursais, o Ministério Público insurgiu-se contra a sentença, postulando o prosseguimento do feito (fls. 60/65v).
O recurso foi respondido (fls. 68/70v).

Nesta instância, o Ministério Público lançou parecer opinando pelo conhecimento e provimento do recurso de apelação interposto (fls. 80/83). 
A Sexta Câmara Criminal adotou o procedimento informatizado utilizado pelo TJRGS, tendo sido atendido o disposto no art. 609 do CPP, bem como o art. 207, inciso II, do RITJERGS.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich (RELATORA)

Conheço o recurso de apelação interposto porque presentes seus requisitos de admissibilidade.

O Ministério Público imputa ao réu a prática do crime previsto no art. 305 do CTB, afirmando que, após colidir nos veículos das vítimas, que estavam estacionados, evadiu-se do local com o intuito de não ser responsabilizado, sem prestar auxílio material às ofendidas.

A sentença absolveu sumariamente o acusado, sob o fundamento de que o art. 305 do CTB seria inconstitucional.
O Ministério Público insurgiu-se contra a sentença, objetivando sua desconstituição, para que seja determinado o regular prosseguimento do feito.

Prospera o recurso.

Explico.
O acórdão proferido pelo Pleno deste Tribunal, que reconheceu a inconstitucionalidade do art. 305 do CTB, ao julgar o Incidente de Inconstitucionalidade, n.º 70047947478, foi reformado em sede de recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, pelo STF, RE 971.959/RS (TEMA 907), sendo fixada a seguinte tese:

"A regra que prevê o crime do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) é constitucional, posto não infirmar o princípio da não incriminação, garantido o direito ao silêncio e ressalvadas as hipóteses de exclusão da tipicidade e da antijuridicidade"
Embora a decisão em sede de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida não possua efeito vinculante, a tese fixada pelo STF corrobora a minha compreensão prévia sobre o tema (v.g. 70072727910 e 70073418337).

Por isso, exitoso o recurso interposto pela Acusação.
Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao apelo do Ministério Público para desconstituir a sentença de absolvição sumária do réu LINDOMAR DA CONCEIÇÃO e determinar o regular prosseguimento do feito.
Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO - Presidente - Apelação Crime nº 70081547499, Comarca de Montenegro: "À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA DESCONSTITUIR A SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA DO RÉU LINDOMAR DA CONCEIÇÃO E DETERMINARAM O REGULAR PROSSEGUIMENTO DO FEITO."
Julgador(a) de 1º Grau: IGOR GUERZONI PAOLINELLI HAMADE
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